
PARECER Nº            , DE

Da COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO e PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 303, de 2010
De autoria do nobre Deputado Vicente Cândido e outros, o projeto em epígrafe dispõe sobre a forma de compensação de débito inscrito na dívida ativa ou que tramite em processo administrativo desde que confessado pelo contribuinte, com precatórios.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 37a a 41ª Sessões Ordinárias, de 9 a 16/4/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que não se manifestou no prazo regimental. Foi, então, designado Relator Especial, que opinou pela aprovação do projeto. 

Em seguida, a matéria foi distribuída na Comissão de Atividades Econômicas, que também se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, a matéria encontra-se sob análise desta  Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno consolidado.

Inicialmente, verificamos que além de constituir uma afronta à ordem de preferência de pagamento garantida constitucionalmente, a compensação de que trata o projeto fere os princípios constitucionais da moralidade, impessoalidade e igualdade, beneficiando os contribuintes que se valeriam da inadimplência de suas obrigações tributárias para compensá-las adiante com precatórios adquiridos em leilões com deságio bastante atraente.

Por fim, referida compensação acarretará sérias conseqüências na repartição das receitas tributárias arrecadadas pelo Estado, a exemplo do ICMS. Conforme estabelece o artigo 158, IV, da Constituição Federal, pertencem aos Municípios vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do ICMS. Com a compensação do crédito tributário por débitos oriundos de precatórios, não há ingresso de receita nos cofres do Estado, porém persiste sua obrigação de repassar ao Município o valor, em dinheiro, correspondente a 25% do referido crédito, acarretando diminuição das receitas públicas. 

A despeito da garantia prevista no artigo 8º, o projeto não prevê de que forma será feito o repasse de 25% aos municípios, conforme determina o § 1º do artigo 4º da Lei Complementar Federal nº 63/90, sem efetivo ingresso de receita. 

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 303, de 2010.
Sala das Comissões, em 
Deputado VITOR SAPIENZA

RELATOR
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